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RESUMO:
Objetivo. Discutem-se as competências necessárias 
para os processos de avaliação participativa, apresen-
tando-se o conceito de coavaliação proveniente da 
área de Investigação em Avaliação e o seu papel emer-
gente na Ciência de Informação e na Ciência Aberta.
Desenho/Metodología/Enfoque. Sendo cada vez 
mais pertinente uma discussão em torno das práticas 
de avaliação em colaboração, adota-se uma perspeti-
va de meta-avaliação, contextualizando a pertinência 
e trajetória do conceito emergente de coavaliação e 
dando especial destaque aos contextos de desenvol-
vimento e transferibilidade de competências necessá-
rios à sua implementação.
Resultados/Discussão. Os resultados da investiga-
ção realizada destacam o papel das competências de 
coavaliação agrupadas em seis dimensões: a prática 
reflexiva, a prática de base técnica, a análise situacio-
nal, a gestão, as competências interorganizacionais e 
as competências interpessoais.
Conclusões. Conclui-se que a larga experiência da 
Ciência da Informação em práticas de avaliação pode 
constituir um fator distintivo para a discussão em tor-
no destas competências.
Originalidade/Valor. O artigo apresenta uma abor-
dagem inovadora que, capitalizando o contributo da 
Ciência da Informação, propõe um quadro de compe-
tências de coavaliação, realçando a transferabilidade 
de competências entre avaliadores/as e stakeholders 
em varios contextos.
PALAVRAS-CHAVE: Avaliação participativa; Ciência da 
Informação; Ciência Aberta; Competências.
ABSTRACT:
Objective. On this paper we discuss the competen-
cies required for participatory evaluation processes, 
presenting the concept of co-evaluation (originated in 
the Evaluation Research area) and its emerging role in 
Information Science and Open Science.
Design/Methodology/Approach. Considering that 
the discussion about collaborative assessment prac-
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tices is becoming increasingly more relevant, a me-
ta-evaluation perspective is adopted, contextualizing 
the pertinence and trajectory of the emerging concept 
of co-evaluation and giving special emphasis to the de-
velopment contexts and transferability of competenc-
es, which are necessary for the their implementation.
Results/Discusion. The results of the research carried out 
highlight the role of co-evaluation competences grouped 
into six dimensions: reflexive practice, technical-based 
practice, situational analysis, management, interorga-
nizational competences and interpersonal competences.
Conclusions. It is concluded that the wide experience 
of Information Science in evaluation practices may 
be a distinctive factor for the discussion around these 
competences.
Originality/Value. The article presents an innovative 
approach that, by capitalizing on the contribution of 
Information Science, proposes a framework of co-eval-
uation competences, highlighting the transferability of 
competencies between evaluators and stakeholders in 
several contexts.
KEYWORDS: Participatory evaluation; Information 
Science; Open Science; Competencies.
Introdução
A Investigação em Avaliação é transdisciplinar (Scriven, 2003; Davidson, 2005; Patton, 2008a; 
Alkin, 2011), incluindo um conjunto de abordagens 
transversais que geram novo conhecimento e sín-
teses (Klein, 2007; Patton, 2011, 2016), novos con-
ceitos (Patton, 2011; Scriven, 2012) e novos interve-
nientes (Fitzpatrick, Chistie & Mark, 2009) e uma 
agenda global – a EvalAgenda 2020 (Eval Partners, 
2016), assumindo um lugar importante no debate 
realizado nos últimos anos em torno das metodo-
logias de avaliação na área da Ciência da Informa-
ção. Eventos como a Northumbria International 
Conference on Performance Measurement in Li-
braries and Information Services (Town & Stein, 
2015), a International Conference on Qualitative 
and Quantitative Methods in Libraries (ISAST - In-
ternational Society for the Advancement of Science 
and Technology) ou a Library Assessment Confe-
rence (Association of Research Libraries) têm dis-
cutido abordagens, práticas e novos contributos. 
Perante a diversidade de conceções, pluralismo 
epistemológico e estratégias no campo da avalia-
ção, um dos mais significativos exemplos da impor-
tância deste tema entre os/as profissionais de In-
formação-Documentação (I-D) foi a publicação, em 
2014, de uma norma internacional —a ISO 16394— 
sobre métodos e procedimentos para a avaliar o im-
pacto das bibliotecas, tornando o setor um dos pio-
neiros na aplicação de metodologias mistas para a 
avaliação dos seus múltiplos impactos e abrindo a 
oportunidade de envolver diretamente nestas me-
todologias os cidadãos e as cidadãs.
Tendo a norma ISO 16394 um elevado potencial 
de aplicação transdisciplinar decorrente da sua 
essência metodológica, importa sistematizar as 
abordagens e métodos que esta postula para ob-
tenção de evidências do impacto de Serviços de 
Informação (SI), destacando que são os métodos 
que, em grau variável, recorrem à participação/
interação com os stakeholders que serão preferen-
cialmente usados em abordagens participativas à 
avaliação, conforme explicitado na Tabela 1.
Condições da avaliação participativa
No estudo dos processos avaliativos, a valoração, 
ou seja, o ato de emitir um juízo de valor, tem me-
recido particular atenção. Para Scriven (2003, p. 
16), “an evaluation must, by definition, lead to a 
particular type of conclusion —one about merit, 
worth, or significance— usually expressed in the 
language of good/bad, better/worse, well/ill, ele-
gantly/poorly, etc.”, dando realce ao papel do/a 
avaliador/a e às suas competências (Patton, 2008b) 
e às muitas e diferentes maneiras pelas quais pode 
ser envolvido/a no processo avaliativo, dependen-
do das condições de avaliação – as condições do/a 
avaliador/a (evaluator context, Alkin, 2012). Para 
Alkin, Vo e Christie (2012):
evaluators can be engaged in valuing by guiding 
stakeholders in the process of reaching conclu-
sions about value. Evaluators can be engaged in 
valuing by acting as a social conscience in reflec-
ting on the meaning of findings. Evaluators can 
assist in valuing by providing stakeholders with 
the opportunity to actively engage in evaluation 
and, in that process, themselves determine the 
worth of an enterprise. And yes, evaluators can 
perceive their role as personally making a deci-
sion of merit or worth (p. 39).
As abordagens participativas na avaliação 
constituem um desafio metodológico e ético, sen-
do, por isso, necessários modelos de orientação/
princípios adaptados aos contextos e à mudan-
ça e propostas de análise e renovação através do 
diálogo e da investigação sistemática (Cousins, 
Whitmore & Shulha, 2013). De acordo com Patton 
(2016, p. 22), um princípio pode ser definido como 
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“a fundamental proposition that serves as the fou-
ndation for a system of belief or behavior or for a 
chain of reasoning”, tendo um papel de conceitos 
sensibilizantes (sensitizing concepts). Uma aborda-
gem baseada em princípios é apropriada quando 
existe alinhamento e adesão por diversos/as par-
ticipantes em processos avaliativos, assumindo 
que os princípios se mantêm os mesmos, apesar 
das necessárias adaptações a vários contextos. As 
evidências são baseadas em estudos de caso e a sua 
relevância advém do seu potencial para adicionar 
valor aos esforços coletivos (Shulha et al., 2015) e 
a situações complexas (Patton, 2011, 2016), tais 
como a inovação aberta (Haller, et al., 2017).
Tabela 1. Abordagens e métodos para obtenção 
de evidências do impacto de Serviços de Informação.
Abordagens e métodos para obtenção de evidências do impacto







Estatísticas sobre recursos (inputs) e 
resultados (outputs)
Dados sobre utilização dos SI
Dados sobre os/as utilizadores/as
Indicadores de desempenho
Indicadores de utilização dos SI
Indicadores da qualidade de serviço
Indicadores que comparam as estatísticas do SI 
com estatísticas genéricas do setor
Dados de inquéritos sobre satisfação 
dos/as utilizadores/as
Método de medição direta (pontuação 
diretamente atribuída pelos/as utilizadores/as)







Questões sobre os efeitos do contacto com os SI  
Opinião sobre a influência dos SI  
Entrevistas e grupos de foco
Entrevista estruturada, semiestruturada, não 
estruturada. Técnica do incidente Crítico  
Entrevista individual / de grupo  
Entrevista de grupo de foco  
Autoavaliação de utilizadores/as
(questionário para autorrevisão crítica 
dos conhecimentos ou aptidões)
  
Evidências anedóticas/episódicas
Utilizadores/as como fonte: comentários, 
respostas abertas en questionários/entrevistas  
Colaboradores/as como fonte: relatos de efeitos 








(Não) Estruturada  
(Não) Participante  
(Não) Obstrusiva  
Análise de logs
(a partir da interação entre utilizadores/as 
e sistemas de informação)
Auto-observação (diários)   
Análise de citações
(em trabalhos / teses de pessoas 
que utilizaram os SI)
Testes sobre o impacto 
no conhecimento e aptidões 
(literacia de informação)
Testes de escolha múltipla sobre competências 
básicas de literacia de informação
Análise do uso de informação em tarefas escritas
Análise de portfólios
Fonte: Ochôa & Pinto (2017b), baseado em ISO 16394 (2014). Legenda: SI – Serviço(s) de Informação
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O foco na qualificação, desenvolvimento de 
competências e profissionalização dos/as avalia-
dores/as tem levado investigadores/as, académi-
cos/as e associações profissionais (como é o caso 
da American Evaluation Society) a criarem e apli-
carem taxonomias de competências de avaliação, 
sendo ilustrativo desta tendência, por exemplo, a 
taxonomia elaborada pela Canadian Evaluation 
Society (2010) e o trabalho que, há mais de duas 
décadas, J A. King e L. Stevahn desenvolvem neste 
âmbito (King et al., 2001; King & Stevahn, 2015). Re-
centemente, estas autoras aprofundaram o estudo 
da dinâmica interpessoal na prática avaliativa e 
no desenvolvimento de competências e estratégias 
propiciadoras de eficácia na gestão da avaliação, 
defendendo que a Prática da Avaliação Interativa 
(IEP - Interactive Evaluation Practice, entendida 
como “The intentional act of engaging people in 
making decisions, taking action, and reflecting 
while conducting an evaluation study”) é aplicá-
vel a todo o tipo de avaliação, não se restringindo, 
portanto, à avaliação participativa (King & Ste-
vahn, 2013, p. 14).
A necessidade de ir além do diálogo com os/
as vários/as intervenientes no processo avaliati-
vo realizando a avaliação da avaliação deverá fo-
mentar a consciência da necessidade da ação para 
transformar a situação avaliada. Para potenciali-
zar a convergência entre prática e teoria e o desen-
volvimento de questões epistemológicas, meto-
dológicas e práticas, Furtado e Laperrière, (2010) 
consideram que o/a avaliador/a, inserido no grupo 
participante, deveria encorajar o coletivo a trans-
por as fronteiras do diálogo, caminhando em di-
reção a uma ação coletiva, permitindo igualmente 
aos grupos de interesse julgarem e contextualiza-
rem os resultados obtidos (Patton, 2011). Uma das 
formas a empregar poderá ser a utilização da me-
ta-avaliação (Scriven, 1969).
Neste contexto de alargamento da avaliação 
participativa, vários temas estão a ser discutidos 
a nível internacional, incidindo sobre o desen-
volvimento do profissionalismo, competências e 
padrões profissionais, os novos métodos mistos e 
os novos usos da avaliação (Eval Partners, 2016; 
European Evaluation Society, 2016; International 
Organization for Cooperation in Evaluation, 2017; 
Asociación Ibérica de Profesionales por la Evalua-
ción, 2017). 
No quadro das principais tendências da inves-
tigação e das práticas em avaliação, a coavaliação 
prefigura-se, pois, como uma área, uma condição 
contextual e um conceito emergente, em desenvol-
vimento também no âmbito estratégico da Ciência 
Aberta (European Commission, 2017) e da Ciência 
do Cidadão, enquadrada pelo envolvimento dos/
as cidadãos/ãs nas práticas da avaliação pública 
de revisões científicas e avaliação de resultados 
aliada à necessidade de avaliar os impactos sociais 
dos projetos (Serrano Sanz et al., 2014; Ioannidis et 
al. 2015, Pettibone et al., 2016), pelo que é objetivo 
deste artigo apresentar as principais característi-
cas da coavaliação, os seus contextos e as compe-
tências necessárias, tendo por base os resultados 
de um ciclo de investigação (2012-2016) realizado 
na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade NOVA de Lisboa, no âmbito dos mes-
trados em Ciência da Informação e Documentação 
e em Gestão e Curadoria da Informação. Este ciclo 
de investigação envolveu especialistas, docentes e 
alunos/as na discussão da importância do desen-
volvimento e transferibilidade de competências 
de avaliação de impactos como um dos fatores de 
sucesso da sustentabilidade das redes culturais 
(Ochôa & Pinto, 2015), identificando os principais 
desafios epistemológicos (Ochôa & Pinto, 2017a, 
Pinto & Ochôa, 2017).
Características da coavaliação
Tal como outros objetos contemporâneos de ava-
liação, a abordagem teórica em torno da coavalia-
ção encontra-se em construção, intersetando as 
teorias da avaliação e as teorias sobre a avaliação, 
não existindo uma visão unificada. A discussão 
teórica em avaliação é considerada essencial por 
vários motivos (Stern et al., 2012):
a) pode ajudar a apoiar interpretações de dados 
explicitando um quadro específico; 
b) pode ajudar a preencher lacunas; 
c) pode fornecer um modelo de trabalho com os 
stakeholders;
d) pode ajudar a previsão e entendimento, expli-
cando ligações causais e efeitos prováveis; 
e) pode tornar explicito os construtos da avalia-
ção.
Adotando o conceito de Chouinard e Cousins 
(2015), avaliação participativa pode ser definida 
como “a partnership between trained evaluation 
specialists and programme community mem-
bers in the co-production of evaluative knowled-
ge about specific programmes or interventions of 
interest (e.g. projects and policies)” (p. 6). Integra 
abordagens participativas como a Participatory 
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Action Research (PAR), a empowerment evaluation, 
a democratic evaluation e a participatory monito-
ring and evaluation, entre outras (Cullen & Cou-
ryn, 2011). Assim, o conceito de coavaliação refe-
re-se aos instrumentos e práticas da avaliação de 
desempenho participativa envolvendo partes in-
teressadas, realizada em comunidades de práticas 
avaliativas, em redes interorganizacionais ou in-
terpares (redes de equipas) ou em Ciência Cidadã.
Nestes processos colaborativos, a coaprendi-
zagem em comunidades de práticas (Wenger, Mc-
dermott & Snyder, 2002) têm um papel importan-
te, traduzindo-se, pois, “na interação centrada na 
aprendizagem colaborativa, incluindo a constru-
ção de uma verdadeira «comunidade de prática», 
que conduz ao envolvimento dinâmico e partici-
pativo para a construção coletiva do conhecimen-
to” (Brantmeier, 2005 cit. por Barros, 2014, p.95).
De acordo com Warta (2016), as comunidades 
avaliativas têm de lidar com três tipos de desafios:
• a monitorização de dados, as novas técnicas 
de análise de dados e as competências dos 
avaliadores;
• as novas limitações na avaliação de resulta-
dos por parte dos decisores políticos;
• as mudanças nos modelos de avaliação com 
novas formas de cooperação em consórcio, 
abrangendo uma ampla gama de competên-
cias necessárias para lidar com a complexi-
dade do processo de avaliação.
Na agenda de investigação a desenvolver, as 
comunidades de práticas avaliativas transdisci-
plinares serão fulcrais para a criação de modelos 
de coavaliação, tendo os seus membros o papel de 
cocriadores, coprodutores, utilizadores e coavalia-
dores nas diferentes fases da avaliação participati-
vas, formativa, interativa e construtiva. A inclusão 
do informal dentro da avaliação tem o potencial de 
acrescentar a compreensão dos desafios e dos con-
flitos não explícitos que emergem e das diversas e 
singulares alianças que se vão estabelecendo em 
torno dos mesmos (Furtado & Laperrière, 2010), 
com especial impacto na governança.
Práticas 
A coavaliação encarna um processo simbólico e 
relacional do uso da avaliação (Kusters et al., 2012) 
dado o seu foco no envolvimento e interação, ma-
nifestando-se em novas audiências como os cida-
dãos e as cidadãs, na necessidade de novas formas 
de promoção (advocay - Patton, 2008b, Eval Part-
ners, 2016) e em novas formas de comportamento 
informacional colaborativo em contexto laboral 
(Choo, 2013; Widén et al. 2014).
Os diversos níveis de participação dos/as cida-
dãos/ãs em processos científicos —contributiva, 
colaborativa e cocriativa (Bonney et al, 2009)— 
realçam o maior nível de envolvimento atingido 
na fase da cocriação. A perspetiva inovadora da 
cocriação em Ciência da Informação recai na iden-
tificação de conceitos e métodos do Marketing 
(Urquhart, 2015) e no seu potencial de atuação na 
avaliação. Ganha agora relevância a compreensão 
de como diferentes atores criam o seu próprio valor 
em uso (o valor da prática epistémica) da informa-
ção, do conhecimento e das competências, desde 
fases iniciais do processo de avaliação, dinami-
zando uma cultura de participação e envolvimen-
to de stakeholders (Hofer, 2016), indissociáveis da 
constatação da importância do desenvolvimento 
e transferibilidade das competências-chave para a 
sua implementação e dando resposta às questões 
relacionadas com os processos de definição, execu-
ção e utilização das avaliações, tanto em organiza-
ções, como na avaliação de resultados científicos.
Adotando a tipologia de participação em proje-
tos de Ciência do Cidadão de Wiggins e Crowston 
(2011), podemos considerar que as formas de par-
ticipação em coavaliação em serviços de informa-
ção se enquadram nas iniciativas orientadas para 
a ação, usando a recolha de dados como uma ferra-
menta de apoio em agendas cívicas, em projetos de 
investigação na área da avaliação de desempenho 
organizacional que suportem novas evidências e 
teorias e em projetos de educação na área da Ciên-
cia da Informação, tanto em oportunidades de 
aprendizagem formais, como informais. 
Todavia, será sobretudo a adoção de uma pers-
petiva de meta-avaliação —a avaliação da avalia-
ção— que permitirá conduzir a Investigação em 
Avaliação para novas fronteiras, avaliando os di-
versos componentes de um processo avaliativo e 
os/as próprios/as avaliadores/as. Na linha de Fur-
tado e Laperrière, (2010), consideramos que a me-
ta-avaliação poderá fomentar a interação entre a 
produção teórica e a prática no campo, auxiliar na 
delimitação de métodos e estratégias e fomentar 
o rigor ético e científico das práticas avaliativas. 
Relembramos que a meta-avaliação deve ainda 
ser entendida como uma experiência de aprendi-
zagem, pois quando se avalia a própria avaliação 
procura-se compreender a evolução da aplicação 
de conceitos e práticas avaliativas.
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Metodología 
Enquadrada por uma perspetiva de meta-avalia-
ção, a revisão de literatura —dirigida à intersecção 
entre Ciência da Informação, Avaliação, Gestão 
de competências e metodologias participativas—, 
proporcionou a base para a identificação e pos-
terior reflexão sobre os domínios e as respetivas 
competências a mobilizar para a (co)avaliação, 
nomeadamente pelo seu potencial de inovação/
diferenciação em dois contextos:
a) nos serviços de informação – com a proposta de 
introdução de novos modelos de avaliação de 
impactos nomeadamente em sistemas de Aces-
so Aberto e Dados de Investigação Abertos;
b) nos perfis de competências dos/as profissionais 
I-D – com a proposta de um domínio especiali-
zado em avaliação, com ênfase na transdiscipli-
naridade e no seu potencial na Ciência Aberta e 
outras expressões de conhecimento aberto.
Para esse processo de (re)construção, foram 
particularmente relevantes os contributos das 
taxonomias de competências de avaliadores/
as elaboradas por J. A. King e outros (King et al., 
2001; King & Stevahn, 2013, 2015), pela Canadian 
Evaluation Society (2010) e pela International De-
velopment Evaluation Association (2012) e ainda 
o modelo conceptual de competências para uma 
cultura democrática do Conselho da Europa (Cou-
ncil of Europe, 2016). Complementarmente, foram 
considerados os princípios do modelo IEP de King 
& Stevahn (2013) e as competências específicas 
do/a avaliador/a de desenvolvimento de Patton 
(2016) pela sua importância para o sucesso e pro-
moção da aprendizagem e reflexão em torno da 
coavaliação. 
Foram escolhidos três fóruns de discussão para 
a sua difusão no biénio 2017-2018: os/as investi-
gadores/as de estudos culturais (Ochôa & Pinto, 
2017a), os/as investigadores/as de gestão de recur-
sos humanos, nomeadamente a gestão do talento 
(Ochôa & Pinto, 2018) e, no âmbito do EDICIC 2017, 
os/as investigadores/as em Ciência da Informação 
(Ochôa & Pinto, 2017b).
A partir dos domínios e competências genéricos 
necessários a um/a avaliador/a, foi possível iden-
tificar um conjunto de princípios e competências 
particularmente relevantes para a coavaliação que 
surgem referenciados na Tabela 2. Esses princípios 
e competências realçam a imprescindibilidade da 
mobilização de competências interpessoais, bem 
como a importância da interligação necessária 
entre a coavaliação e a governança da informação 
colaborativa envolvendo:
1. a confiança, criatividade e partilha da infor-
mação recolhida e a importancia da análise das 
evidências;
2. a gestão do conhecimento das áreas de frontei-
ras epistémicas como um fator determinante na 
avaliação;
3. o desenvolvimento de competências em coa-
valiação tendo por base a transferência de con-
hecimentos em modelos de competências que 
contemplem dimensões de práticas reflexivas, 
práticas de base técnica, análise situacional, 
gestão, interorganizacionais e interpessoais.
No seu conjunto, a análise das práticas ava-
liativas participativas constitui igualmente um 
importante aspeto das práticas informacionais 
emergentes em contexto laboral, contribuindo 
para novas abordagens teóricas onde são desta-
cados múltiplos níveis (individual, interorganiza-
cional e interorganizacional) e processos comple-
xos, como a partilha e cocriação de contextos de 
avaliação.
Discussão
Num contexto de alargamento e discussão do uso 
de metodologias de avaliação por um maior núme-
ro de participantes em conjunto com a comunida-
de científica, o conceito de coavaliação pode surgir 
como um ponto de convergência para a contextua-
lização, sistematização e análise da eficácia dos 
vários tipos de avaliação e para os vários tipos de 
participações. A sua conjugação com a avaliação 
de impactos é seguramente um caminho a apro-
fundar, tomando como base metodológica, por 
exemplo, as abordagens e métodos para obtenção 
de evidências do impacto consubstanciadas na 
norma ISO 16394 e a larga experiência da Ciência 
da Informação em avaliação enquanto fator dis-
tintivo para a discussão em torno dos novos usos 
da avaliação.
No âmbito das competências, o/a avaliador/a 
deve ser um/a facilitador/a das interações (Ste-
vahn & King, 2016), competência que os e as profis-
sionais de I-D já mobilizam com os seus utilizado-
res e utilizadoras noutros domínios e que poderão 
facilmente transpor para o da avaliação como um 
fator distintivo da sua atuação e dos focos da sua 
investigação.
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Tabela 2. Domínios e competências de (co)avaliação.
Domínios Competências genéricas do/a avaliador/a
Princípios e competências 
específicas para coavaliação
Prática reflexiva 
(foco nas normas e valores 
fundamentais da prática 
avaliativa e na consciência 
das competências 
e necessidades de 
crescimento pessoais)
• Aplicar as normas que regulam a avaliação.
• Agir de modo ético, com integridade e honestidade.
• Respeitar todos os stakeholders.
• Atender aos direitos humanos e ao bem comum.
• Adotar uma perspetiva independente e imparcial.
• Ter consciência de si enquanto avaliador/a 
(conhecimentos, capacidades) e refletir sobre 
a prática avaliativa (competências e áreas de 
desenvolvimentos).
• Estar orientado/a para o desenvolvimento 
profissional, contribuindo para a melhoria da 
prática avaliativa.
• Respeitar a cultura.
- Conhecer-se a si mesma/o e respeitar a 
diversidade dos stakeholders.
- Clarificar pressupostos, valores, 
perspetivas e expetativas culturais.
Prática de base técnica
(centra-se nos aspetos 
especializados da avaliação)
• Compreender a base de conhecimento da 
avaliação (teorias, modelos, tipos, métodos e 
ferramentas).
• Realizar revisões de literatura.
• Especificar a estrutura conceptual do objeto de 
avaliação (ex.: Program theory).
• Determinar o propósito da avaliação.
• Determinar a avaliabilidade do objeto.
• Fazer o enquadramento das questões de avaliação
• Desenhar a avaliação.
• Definir os métodos de avaliação (quantitativos, 
qualitativos e mistos).
• Identificar as fontes dos dados.
• Desenvolver medidas/ferramentas fiáveis e validas.
• Recolher dados.
• Avaliar a validade e fiabilidade dos dados.
• Analisar e interpretar dados.
• Extrair conclusões e fazer recomendações.
• Reportar procedimentos e resultados da avaliação.
• Assinalar os pontos fortes e as limitações da avaliação.
• Realizar meta-avaliações.
• Utilizar métodos e mobilizar 
competências propiciadores de 
abordagens criativas.
Análise situacional 
(foco na análise do 
contexto específico e único 
que é objeto de avaliação)
• Respeitar a especificidade do contexto e do cliente.
• Examinar o contexto (organizacional, social, 
económico, cultural).
• Compreender o status quo (estado atual) e os 
desenvolvimentos registados no passado (história).
• Criar cenários e visões de futuro(s).
• Identificar os stakeholders afetados.
• Identificar os interesses de todos os stakeholders.
• Atender às necessidades de informação dos/as 
utilizadores/as.
• Cuidar da aplicação da avaliação.
• Atender à mudança organizacional e ambiental.
• Aplicar as competências de avaliação em resposta 
aos desafios colocados ao nível da organização e 
medição.
• Estar aberto/a aos contributos (inputs) e à 
diversidade de opiniões e perspetivas.
• Alterar a avaliação sempre que necessário.
• Examinar o contexto.
- Identificar o contexto situacional/ 
organizacional/ cultural.
• Ser capaz de distinguir entre simples, 
complicado e complexo.
• Atender à existência à dinâmica política 
forças políticas.
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Domínios Competências genéricas do/a avaliador/a
Princípios e competências 
específicas para coavaliação
Gestão 
(centra-se no processo 
de gestão do projeto / da 
avaliação)
• Definir os parâmetros, planos e consensos para a 
realização do trabalho.
• Atender aos aspetos de viabilidade da avaliação.
• Identificar os recursos necessários (humanos, 
financeiros, físicos e tecnológicos).
• Monitorizar os recursos que foram afetados 
(humanos, financeiros, físicos e tecnológicos).
• Coordenar, supervisionar e formar outros.
• Reportar os progressos e resultados.
• Identificar e mitigar problemas.
• Gerir processos de gestão de conhecimento 
(transferindo e transformando conhecimento) e 
competências-chave.
• Estruturar a interação.
- Ser facilitador/a de tarefas que criem 
uma interação positiva entre os/as 
participantes.
Interorganizacional
(foco no funcionamento 
em rede)
• Estabelecer a ligação entre a avaliação on going 
dos processos de governança do trabalho em redes 
com os processos intraorganizacionais.
• Estabelecer a ligação entre a avaliação de 
diferentes políticas e os seus efeitos e impactos em 
várias áreas.
• Estabelecer o foco avaliativo nos processos de 
interação interorganizacional e intercultural, 
recolhendo e disseminando informação relevante 
entre os vários intervenientes.
• Valorizar os relacionamentos 
interprofissionais e interdisciplinares.
- Ser capaz de fazer uma gestão de 
fronteiras profissionais (professional 
boundery management) e 
interdisciplinares.
Interpessoal 
(competências / aptidões 
pessoais necessárias à 
prática avaliativa) 
• Comunicar por escrito e através de tecnologias.
• Comunicar oralmente.
• Saber ouvir e observar.
• Empatia.
• Saber negociar.
• Ser capaz de resolver conflitos.
• Agir como facilitador/a (trabalho em grupo).
• Facilitar a interação interpessoal (individual e 
equipas).
• Ser capaz de cooperar e colaborar em 
comunidades de práticas.
• Atender às questões da diversidade e cultura.
• Demonstrar credibilidade profissional.
• Foco intenso nos relacionamentos: 
mobilização de competências 
interpessoais.
• “Pessoalizar”:
- Valorizar os fatores pessoais e 
interpessoais.
- Identificar stakeholders/líderes dispostos 
a envolver-se.
• Dispor de tempo (os processos 
interpessoais necessitam de tempo).
• Ser capaz de gerir conflitos de forma 
construtiva (os conflitos vão surgir).
Baseado em: Ochôa & Pinto, 2017a, 2017b; King & Stevahn, 2013; Patton, 2016.
O conhecimento mais disseminado de como, 
onde e quando avaliar participativamente, repre-
senta o próximo patamar a atingir dentro e fora 
desta comunidade profissional e científica. Sen-
do uma área ainda pouco explorada, é necessário 
compreender melhor o papel dos vários stakehol-
ders como coavaliadores, nomeadamente para se 
aferir os benefícios, quais as circunstâncias em 
que esses benefícios ocorrem e qual a sua impor-
tância nos modelos e práticas de avaliação em ser-
viços de informação. O seu desenvolvimento deve-
rá implicar várias iniciativas:
• Uma especial atenção na formação académica 
em Ciência da Informação, através da criação 
de unidades curriculares especializadas em 
avaliação de desempenho, visando a promoção 
de investigação sobre avaliação, com impacto a 
nível nacional e internacional;
• A criação de uma cultura de avaliação nos servi-
ços de informação que garanta as estratégias de 
gestão da qualidade e promova o debate sobre a 
avaliação da sua sustentabilidade; 
• A criação de comunidades avaliativas com com-
petências especializadas e capacidade de atuação 
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no setor ID e noutro tipo de organizações e pro-
jetos interorganizacionais;
• A criação de redes de stakeholders e parceiros 
em projetos de coavaliação, visando um maior 
número de designs e métodos de avaliação;
• O estudo das práticas de avaliação participati-
vas enquanto elementos integrantes do com-
portamento, cultura e ética informacional em 
contexto laboral e científico.
Conclusões
O aprofundamento da investigação em torno das 
dinámicas de avaliação participativa possibilita 
correlacionar diferentes competências de ava-
liação, posicionando-as como um dos pilares da 
discussão da avaliação aberta, contribuindo ao 
mesmo tempo, para o aumento das práticas de 
transferência de competências em múltiplos con-
textos onde o contributo da Ciência da Informação 
demonstra a sua capacidade interdisciplinar: na 
aprendizagem interorganizacional, na gestão de 
informação, na gestão organizacional e na avalia-
ção da ciência. 
A identificação de principios e competências de 
coavaliação podem, por um lado, contribuir para 
acelerar esta fase de emergência de novos concei-
tos e práticas, apoiando e aumentando a comu-
nicação de resultados relativamente a diferentes 
grupos-alvo envolvidos e promovendo o estudo de 
lacunas de competências e de oportunidades de 
desenvolvimento profissional e, por outro, promo-
ver a definição de perfis de competências comuns 
para diferentes funções de avaliadores. ■
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